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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 116/2020
Indico ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Dr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais que adote providências necessárias no sentido de viabilizar a formalização de TERMO DE PARCERIA ou até mesmo CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO de instituição/entidade sem fins lucrativos com previsão estatutária ao atendimento de jovens e adolescentes, para que encaminhe seus atendidos aos órgãos municipais (Administração Direta e Indireta) para aprendizagem profissional, com remuneração condizente e carga horária que não traga prejuízo a frequência escolar.
Outrossim, que o Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro, Sr. Carlos Renato Serotine, adote medidas para viabilizar tal pactuação para atender a formação profissional dos Adolescentes e Jovens.
Justificativa

A presente proposição visa solicitar providências no sentido de apresentar com os propósitos de incentivar e contribuir na promoção dos direitos à escolarização e profissionalização dos adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, inseridos em programas de acolhimento institucional e egressos do trabalho  infantil.

Os acolhidos, não só pelo fato de estarem comprometidos ou afastados do convívio e proteção direta de suas famílias naturais ou extensas mas também em razão dos motivos pelos quais são privados desse convívio, como abandono e maus tratos, por exemplo.

A aprendizagem profissional cria oportunidades tanto para o adolescente quanto para órgãos que oferecem a oportunidade, permitindo que o adolescente ou o jovem desenvolva aptidão profissional sem prejuízo à sua formação escolar básica, conjugando-se a transmissão de ensinamentos metódicos especializados com o exercício de atividades práticas. 
Para quem disponibiliza vagas, as vantagens consistem na possibilidade de formação de um profissional com perfil mais consentâneo com as necessidades do processo profissionalizante e que se amolde à cultura organizacional, já que a aprendizagem normalmente corresponde à primeira experiência profissional do jovem estruturada no mercado de trabalho.

Em decorrência do princípio da incompletude institucional, assegurar oportunidades de educação profissional a adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade, sobretudo àqueles em cumprimento ou egressos de medidas socioeducativas, acolhimento institucional ou em situação de exploração de trabalho infantil, pressupõe a articulação de uma ampla rede de parcerias.

Incompletude institucional significa a compreensão de que o atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes não se dá com exclusividade em uma determinada área da política pública; resulta, na verdade, da ação articulada e convergente de várias áreas distintas que se intercalam, exigindo a participação de diversos atores públicos e da sociedade civil.

O “ECA” (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), dispõe que:
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada.

Em sentido convergente a Lei Federal nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil) diz que:
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;

O Artigo 34 da lei em declínio (Lei nº 13019/14) prevê a possibilidade de firmar Termo de Parceria para viabilizar a contratação de entidade do segmento pelo Município de Bebedouro.
O interesse público, nos Estados Democráticos de Direito, há de se revelar por meio da observância, pelos poderes públicos, dos direitos e princípios consagrados na Constituição e nas leis do sistema jurídico, normas jurídicas emanadas do parlamento, órgão de representação do povo, titular do poder político ou soberano, como ensina Charles de Secondat, o Barão de Montequieu (2005, p. 19).

Por conseguinte, de interesse público serão todas as ações administrativas direcionadas a dar concretude aos direitos fundamentais; aos princípios consagrados na Constituição e as metas/tarefas primordiais do Estado, a partir do pressuposto inicial de respeito pela dignidade humana.

Por conseguinte, não podemos olvidar dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: construção de uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização, reduzindo as desigualdades regionais e sociais e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (artigo 3º).

Nesse passo, de maneira singela, poderíamos dizer que, de interesse público, serão as ações administrativas voltadas para os objetivos fundamentais do Estado, os quais se revelam por meio da concretização dos direitos fundamentais e da observância dos princípios constitucionais.
Mesmo assim, haverá sempre algum grau de abstração, deixando margem para uma apreciação, no caso concreto, das justificativas apresentadas pelo aplicador da norma ou decisor político, pois os próprios direitos fundamentais e os princípios constitucionais também são conceitos abertos, permitindo interpretações que poderão variar conforme o entendimento adotado numa situação específica.
Por exemplo, a Constituição brasileira assegura prioridade absoluta para a criança, para o adolescente e para o jovem, sendo dever da família, da sociedade e do Estado assegurar-lhes o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (artigo 227, caput, com a redação da Emenda Constitucional 65, de 13/7/2010).

Por outro lado, poderá ainda com fundamento no Inciso XIII, do Artigo 24 da Lei nº 8666/93, proceder a contratação de instituição que esteja comprometida com o “desenvolvimento institucional”, o qual dispõe que:
Art. 24.  É dispensável a licitação:

...
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 

Não é forçoso concluir que a definição de “desenvolvimento institucional” não é algo em si, isto é, não comporta um objeto único pré-definido. Entretanto, num giro hermenêutico, observa-se que possui um sentido de finalidade, ou seja, um objetivo a ser obtido. Em outras palavras, desenvolvimento institucional “correspondem ao estabelecimento e implementação das estratégias da instituição com vistas a cenário futuro”, Acórdão/TCU nº 777/2004 -Plenário.
Noutros termos, “desenvolvimento institucional” não se trata de objeto fixo e fechado ontologicamente nele; todavia, possui a conotação de “meio para um objetivo desenvolvimentista”, que comporta vários objetos contratuais e capaz de gerar utilidade que agregue valor para a Administração Pública e para a sociedade.

O termo “desenvolvimento institucional” não é um conceito jurídico pré-determinado; mas um gênero que comporta algumas espécies de objeto que deverão proporcionar esse objetivo.

A proposição conceitual acima exposta é de relevância para a completude do processo de contratação direta, pois influenciará a “razão da escolha do fornecedor ou executante”, nos termos do inciso II, art. 26, que é elemento essencial do processo de dispensa conforme previsto no art. 26, caput.

O objetivo deste artigo foi trazer para os institutos do direito administrativo uma interpretação sob o pálio das luzes constitucionais e compreender que os contratos da Administração Pública vão para além da mera relação sinalagmática. Há um propósito maior, ou seja, social e, no caso, desenvolvimentista dos envolvidos e da própria sociedade.

Entretanto, firmando TERMO DE PARCERIA se coadunará mais adequadamente a finalidade, pois a entidade e o órgão público poderá propiciar ao adolescente ou jovens condições para formação profissional.
Pelo exposto, espero seja recebida a presente propositura com a adoção de medidas necessárias para que viabilize a profissionalização dos adolescentes ou jovens.
Bebedouro, 26 de fevereiro de 2020.
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